COMISSAO DE SEGURANCA PUBLICA E COMBATE AO CRIME
ORGANIZADO

REQUERIMENTO No, DE 2008
(Do Sr. PINTO ITAMARATY)

Requer realizacdo de Audiéncia Publica
conjunta com a Comisséo de Ciéncia e
Tecnologia, Comunicacéo e Informatica,
para debater a tipificacdo de crimes e
delitos cometidos na éarea de
informatica e suas penalidades.

Senhor Presidente:

Requeiro a Vossa Exceléncia, com fundamento no art. 255 do
Regimento Interno da Camara dos Deputados, a realizacdo de Audiéncia Publica
em conjunto com a Comissdo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicacdo e
Informética, para discutirmos a tipificacdo de crimes e delitos cometidos na area
de informatica e suas penalidades a fim de instruir as discussdes do Projeto de Lei
da Camara n°84-E de 1999, que retorna do Senado na forma do Substitutivo do
Senador Eduardo Azeredo e que traz apensados os Projetos de Lei do Senado de
nameros 76 de 2000 e 137 também de 2000.

Faco a indicacdo dos especialistas e autoridades governamentais

na area de seguranca da informacéo:

» Pedro Vieira Abramovay — Secretario de Assuntos Legislativos do
Ministério da Justica;

» Sérgio Amadeu, representante da Comunidade Software Livre;

* Renato Martini, diretor-presidente do Instituto Nacional de
Tecnologia da Informacédo — ITI,

» Sérgio Rosa, diretor da Cobra;

» Thiago Tavares, presidente da ONG Central Nacional de
Denuncia de Crimes Cibernéticos — Safernet;

» Demi Getschko, membro do Comité Gestor da Internet;

*» Ronaldo Lemos, da Fundacgéo Getulio Vargas, RJ;

= Jair Scalco, presidente da Associacao Brasileira das Empresas de
Cartdo de Crédito e Servicos - Abecs



JUSTIFICACAO

Existe grande controvérsia referente a matéria que s6 podem ser
dirimida ou, ao menos, reduzidas em um profundo debate, principalmente no que
rege a sua eficiéncia e, principalmente sobre aplicabilidade e juridicidade. Ha
davidas quanto a possibilidade de cerceamento de liberdades e violacdo de
privacidade.

Com a realizagdo desta audiéncia sera fortalecedor ao debate,
onde pode nos levar a um esclarecimentos maior e melhor em relagéo ao assunto

e, esclarecimento dos inimeros julgamentos que tém sido feito ao projeto.

Sala da Comissao, em de de 2008.

Deputado Pinto Itamaraty



